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APRESENTAÇÃO 


			A educação especial tem se constituído de forma cada vez mais densa como modalidade de ensino dentro do contexto da inclusão escolar. Esse fato tem proporcionado novas mudanças políticas para o atendimento aos estudantes com algum tipo de deficiência, com TGD ou com altas habilidades/superdotação quanto às possibilidades de acesso ao conhecimento. Assim, essas mudanças políticas para o atendimento sob a ótica do discurso da inclusão têm transformado a realidade das escolas, pois, em meio ao atendimento aos estudantes da educação especial, antes excluídos e, agora, incluídos por uma força política, professores e Estado têm que atendê-los na garantia de qualidade.1 


			Entre essas mudanças estão os marcos educacionais no âmbito das políticas públicas, como a Política Nacional Da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); as Diretrizes Operacionais para Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica (2009); o Decreto n.º 6949/09, que ratifica a convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (2009); a Lei n.º 12764/12, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; o Plano Nacional de Educação (PNE) (2104); a Lei Brasileira de Inclusão (2015), entre outras. 


			Para responder à demanda de seu público-alvo, a educação especial deve ser considerada como eixo fundamental da proposta pedagógica da escola e dispor de diferentes recursos (materiais e humanos). Essa modalidade de ensino deve ofertar o AEE e, nesse sentido, dar apoio a esses estudantes em relação às suas demandas, a fim de que o acesso ao conhecimento seja propiciado a todos os estudantes, respeitando as especificidades de cada um. 


			Nesse cenário educacional pautado pela filosofia da inclusão2, o professor e a escola têm se desdobrado para atender a essa demanda para a modalidade em educação especial. A cada mudança nas políticas de inclusão são exigidas novas funções pedagógicas no processo de ensino e de aprendizagem, seja nas salas de recursos multifuncionais, seja na sala de aula comum. Diante dessa realidade surgem, no contexto escolar, diferentes funções, como professor do AEE e o professor de apoio ao estudante, público-alvo da educação especial que estuda em sala de aula comum3.


			Nesse sentido, com o aumento do número de matrículas de estudantes público da educação especial no ensino regular na rede municipal de ensino de Uberlândia/MG, percebeu-se que a função de professores de apoio tem ganhado uma dimensão de destaque no cenário escolar para atender as especificidades de estudantes com TGD, de acordo com o grau de sua necessidade para esse acompanhamento4. Tais atendimentos são de fundamental importância ao acesso do conhecimento e às situações pedagógicas cotidianas no espaço escolar para esses estudantes, segundo a política de proteção à pessoa com autismo. Para o professor da sala de aula comum, torna-se indispensável o trabalho do professor de apoio junto à sala de aula para atender a esse estudante e os demais de forma inclusiva, além do assessoramento do professor do AEE, que se dá também durante o horário de atendimento do ensino regular na sala de aula.


			A função do professor de apoio é recente no cenário da educação brasileira, e a produção literária sobre ela ainda é rara. Conforme Farnocchi (2013, p. 17, grifos nossos), “o que se pôde constatar é que existem poucas publicações a respeito do tema Professor de Apoio ou da inserção do segundo professor em sala de aula”. Partindo dessa realidade, percebe-se que existem dificuldades nas escolas, por parte dos profissionais, quanto à compreensão das atribuições referentes a essas funções no âmbito escolar na rede municipal de ensino de Uberlândia/MG. 


			Considera-se importante a temática desta obra no intuito de contribuir com a literatura sobre a função do professor de apoio e de averiguar as regulamentações existentes nas políticas públicas sobre essa função segundo a vertente da educação inclusiva, considerando estudos que fundamentem ou não essa atuação como inclusiva. Estima-se que este livro contribua com reflexões acerca do discurso da educação inclusiva no contexto da educação especial e com discussões sobre as políticas de regulamentação da atuação do professor de apoio, levando em consideração as dificuldades e as possibilidades para a legitimação dessa função na rede de ensino municipal de Uberlândia. Ademais, também pode contribuir com reflexões acerca dos discursos dessa função docente para o atendimento aos estudantes com deficiência.


			Nesse sentido, com o objetivo de compreender como está estruturado legal, administrativa e pedagogicamente o trabalho do professor de apoio na rede municipal de ensino de Uberlândia/MG no período entre 2012 e 2017, foi necessário dividir este trabalho em quatro capítulos seguidos primeiramente de uma introdução.


			A introdução do trabalho constitui-se de registros da trajetória histórica e das vivências nas relações com experiências da vida acadêmica e profissional com as interseções das políticas da educação especial e inclusão. 


			O primeiro capítulo discorre sobre os discursos nas políticas públicas que se nortearam para as práticas ditas de inclusão das pessoas público da educação especial. Consideram-se, nesse sentido, as oportunidades percebidas nos enunciados dessas políticas para a atuação do profissional de apoio a esse público nas práticas em sala de aula do ensino regular. Para tanto, esse assunto é dividido em dois momentos de discussão: os discursos nas políticas de inclusão desde a fase da segregação até a fase da inclusão nos anos de 1990; e um segundo momento aborda esses discursos de políticas públicas a partir do século XXI, enfatizando as atuações mais evidentes do professor de apoio em sala de aula como um segundo docente para atendimento aos estudantes público da educação especial.


			No segundo capítulo deste livro apresentamos a discussão da concepção de diversidade e de diferença nas práticas de uma educação escolar na perspectiva dos discursos da inclusão. Pondera-se, de forma sucinta, que os discursos da inclusão adquiriram ao longo do processo histórico a constituição de uma verdade absoluta moldada nos vínculos do neoliberalismo, gerando, por sua vez, novos atores para o compromisso da inclusão educacional das pessoas público da educação especial. Entre esses atores está o papel do professor de apoio que atua diretamente em sala de aula com estudantes dessa modalidade de ensino. Tal fato leva-nos a provocar reflexão sobre até que ponto essa é uma prática ou não de inclusão desse professor junto ao professor regente ao atendimento dos estudantes com TGD ou com algum outro tipo de deficiência. As tendências ao processo de incluir o outro sem a percepção desse outro no contexto no qual foi inserido são discutidas no decorrer deste estudo, analisadas sob a ótica da governamentalidade e da cultura da normalidade versus anormalidade.


			No esboço de uma pesquisa bibliográfica e documental sobre a atuação pedagógica do professor de apoio enquanto uma perspectiva discursiva da inclusão há, no terceiro capítulo, a apresentação desses discursos em torno das políticas públicas desse profissional quanto ao seu atendimento em diferentes regiões do país no que se refere às regulamentações legais existentes. Para tanto dividimos em três partes o texto para essa temática. 


			A primeira parte desse capítulo corresponde aos estudos e às pesquisas existentes a respeito da atuação das práticas do professor de apoio ao atendimento aos estudantes público da educação especial. Na segunda parte, a abordagem teórica abarca os aportes legais que sustentam a nascente dessa atuação profissional no Brasil. E na terceira parte delineamos as esferas estadual e federal que constituem os sistemas de ensino na cidade de Uberlândia/MG para uma análise das políticas públicas desenvolvidas nessas redes de ensino para a atuação do professor de apoio.


			O quarto capítulo, por sua vez, concentra as dimensões das políticas públicas que legitimam a atuação pedagógica do professor de apoio sob a ótica das políticas educacionais de inclusão estabelecidas na organização da Secretaria Municipal de Educação (SME) de Uberlândia/MG. Nesse capítulo apresentam-se os entraves existentes para as práticas discursivas da inclusão na escola por meio das ações do trabalho pedagógico aos estudantes da educação especial atendidos por professores que desempenham essa função. A análise documental foi realizada como base para a verificação das questões legais e legítimas que ancoram a prática desse profissional na SME de Uberlândia/MG. Pelas coletas de dados, levadas a cabo por meio de entrevistas e questionários, foi possível analisar os discursos que justificam as práticas desse docente no município pesquisado.


			Nas considerações finais desta obra, com base nas coletas de dados por meio da pesquisa documental e técnicas do questionário e da entrevista, concluímos que o professor de apoio, como um serviço da educação especial, necessariamente, deveria agir de forma inclusiva com os estudantes no contexto geral de toda a turma. Contudo essa atuação inclusiva deveria ocorrer sem reforçar a diferença da deficiência do estudante, algo que tem se estigmatizado, embora o professor de apoio seja mais um dispositivo de controle dos discursos da inclusão. 


			As autoras.
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INTRODUÇÃO


			A educação para todos é uma utopia desde muito tempo. 


			(LOPES; FABRIS, 2016, p. 103).


			O tema inclusão escolar é uma abordagem bastante desafiadora para os profissionais da educação, mesmo em tempos de discursos democráticos, de igualdades de direitos e de inclusão social. Isso porque temos nos espaços escolares índices de matrículas de estudantes de diversas etnias, concepções culturais e religiosas distintas, diversidade socioeconômica e aspectos da exclusão ainda pertinentes para uma escola que se diz para todos, mas que não oferta a todos o acesso ao conhecimento.


			Em breve histórico, se formos nos remeter ao contexto da inclusão pelos movimentos sociais e às iniciativas de políticas públicas iniciadas na década de 1990 sobre a prática de um mercado neoliberal e a globalização mundial, possivelmente poderemos entender o que Foucault (1996) chama de “discurso”. Não se trata do que as lutas ou os sistemas de dominação o definem, mas a motivação sobre aquilo por que se luta pelo que se quer tomar poder.


			Se o discurso é de inclusão nas práticas sociais àqueles que são excluídos de seu contexto, no tocante às pessoas com deficiência esse discurso não poderia deixar de ter seus marcos no âmbito das políticas públicas. Desvela a educação especial como canal para a promoção do acesso ao conhecimento em meio ao discurso neoliberal de incentivo à competitividade, à individualidade, à solidariedade aos diferentes e à camuflagem das diferenças no âmbito da diversidade social.


			Nesse sentido, a proposta da inclusão escolar sob a ótica da educação especial é apresentada neste trabalho nas seguintes dimensões: as trajetórias de experiência de uma vida acadêmica e profissional que nos motivaram a estudar a temática em questão; o papel do professor de apoio para estudantes público da educação especial na concepção de uma educação inclusiva; e as políticas públicas referentes ao professor de apoio nas redes de ensino federal, estadual e municipal de Uberlândia/MG.


			I EXPERIÊNCIA DE UMA CONSTITUIÇÃO ENQUANTO SUJEITO: A EDUCAÇÃO ESPECIAL E AS CONDIÇÕES DO TRAJETO ACADÊMICO E PROFISSIONAL NESTA PERSPECTIVA


			Flávia Junqueira da Silva


			O passado quando retomado, consciente ou inconscientemente, apresenta-se como condição para ler e dizer o presente. 


			(FERNANDES, 2013, p. 66).


			O processo de lembrança é um exercício por si só reflexivo para a compreensão de minha constituição enquanto sujeito do contexto social do qual faço parte. É nesta reflexão que registro os primórdios do campo educacional em minha vida e o envolvimento que me conduziu a chegar a esta obra.


			Sou mineira uberlandense, filha de um pai aposentado e de uma mãe que sempre serviu ao lar de sua família e jamais teve a experiência de trabalhar fora de casa. A única experiência dela foi ajudar meu pai a administrar uma pequena empresa do tipo mercearia, que foi o sustento da família, constituída pelo casal e por seus três filhos até a formação da educação básica. Tenho um irmão mais velho e uma irmã mais nova, sendo a filha do meio e a primeira a se casar e a dar netos aos meus pais.


			Recordo-me quando fui pela primeira vez à escola, em 1982, com seis anos de idade, numa instituição denominada “Prézinho Miau”. Típica escolinha de “fundo de quintal”, mas onde fui preparada para ingressar no ensino fundamental. Recordo-me de quando minha mãe solicitou que eu fosse à escola buscar a lista de materiais escolares. Por ser na mesma rua de minha casa, fui sozinha, e a lista foi escrita pela professora que era a dona da escolinha e quem fazia de tudo nela, desde a limpeza do ambiente à preparação e ministração das aulas. A sala de aula era a varanda dos fundos da residência da professora com dois jogos de mesas de copa no formato retangular com cadeiras de adultos. A lousa era um pequeno quadro verde pendurado na parede da varanda, medindo cerca de 60 cm x 90 cm.


			Em 1983, fui para uma escola pública da rede estadual. Não tenho lembranças de ter chegado ao primeiro ano, antiga primeira série, sabendo ler, mas me recordo de responder a uma pergunta de um tio quando eu ainda estava no pré-escolar se eu sabia ler e escrever, e, naquela ocasião, minha resposta foi que eu não lia, mas escrevia tudo. Tenho a ideia de que até então eu era uma aluna “copista” da cartilha Caminho Suave5, que foi a origem de minha alfabetização no pré-escolar.


			Foi nesse ingresso no ensino fundamental que tive contato pela primeira vez com uma pessoa com deficiência. Era uma menina cadeirante que se sentava na primeira carteira e tinha todas as atenções da professora, desde o auxílio para sua locomoção na cadeira de rodas até o fato de se assentar na primeira carteira, favorecendo uma atenção da docente nas tarefas da sala. Ela era pessoa com deficiência física, não tinha os movimentos da cintura para baixo. E a condição de seu estado físico despertava demasiada atenção dos colegas e minha também. 


			Embora eu não tivesse consciência, meu primeiro ano escolar ocorreu no período de vigência do Regime Militar no governo do país. Mundialmente uma fase marcada pela integração social6 por meio de movimentos de lutas pelos direitos das pessoas com deficiência; talvez, por isso, tivesse uma estudante com deficiência matriculada na sala de aula.


			Assim que fui alfabetizada percebi que o mundo da escrita e da leitura era minha brincadeira favorita. Brinquei muitas vezes “de escolinha” sozinha ou com minha irmã. Esse era o nome que dávamos à brincadeira de ser professora e aluna no faz de conta. Meu melhor aluno nessa brincadeira foi uma árvore: um pé de mexericas no meio do quintal que ficava em frente a uma caixa d’água suspensa a um metro do chão, aproximadamente. Essa caixa d’água era o meu “quadro verde”, que não era nada verde, e nele eu escrevia e dava minhas aulas, sobre uma cadeira para ter altura no quadro, e montava meus materiais pedagógicos para ensinar o pé de mexericas a ler.


			No período inicial do meu ensino fundamental (1983-1984), o contexto político no Brasil era marcado pelo início do movimento de “Diretas Já”, que se articulou com a vitória de Tancredo Neves, por meio voto indireto, em 1985, para presidência da república – político que foi governador de Minas Gerais foi eleito por voto direto, mas afastou-se do cargo de governador e foi substituído pelo seu vice, Hélio Garcia (PEDROSA; SANFELICE, 2005; CHINI, 2003). Nos oito anos de ensino fundamental (1983- 1990), eu não tenho lembranças de outros colegas que estudassem na escola tendo algum tipo de deficiência – cabe lembrar que a década de 1980 foi marcada pelo movimento da integração social que permitia a inserção das pessoas com deficiência na sociedade desde que se adaptassem aos meios sociais (DECHICH; SILVA, 2012).


			O contexto político nacional nos anos 1990 abriu espaço para o neoliberalismo instituído por meio da eleição para presidente de Fernando Collor, com apoio do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco Mundial (BM) e de bancos privados (CHINI, 2003). Nessa mesma época, também já se tinha em vigência no país a recente Carta Magna, que, a partir desse cenário político, estava sujeita às reformas neoliberais. Em 1990, com a Declaração Mundial de Educação Para Todos, e 1994, com a Declaração de Salamanca, algumas expressões como “exclusão” e “cidadania” passam a ter forte influência nas formulações das políticas públicas do país.


			Assim que ingressei no curso de Pedagogia, em 1993, ainda no primeiro semestre da faculdade comecei a escrever cartas manuscritas solicitando vaga ao cargo de professora ou de monitora na rede privada de Educação Infantil. Essas cartas foram enviadas por correio por uma seleção feita por mim tendo como critério o endereço das escolas para um possível acesso mais fácil, caso fosse convocada ao trabalho.


			Logo que fui chamada para a entrevista numa das escolas às quais enviei solicitação de emprego, comecei a trabalhar como professora em escola de educação infantil, cargo que ocupei por seis meses. Com um ano de curso superior concluído, consegui a emissão de um Certificado de Avaliação de Títulos (CAT) pela Superintendência Regional de Ensino (SRE) do estado de Minas Gerais com a declaração de aluna do curso de ensino superior com as disciplinas que eram consideradas “afins” de minha área de formação. Eu estava autorizada, então, a lecionar as disciplinas de Língua Portuguesa, História ou Geografia para as turmas de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, hoje equivalentes às de 6º ao 9º anos.


			No primeiro ano em que dei aula na rede estadual, em 1994, o governo tinha implantado o Programa de Qualidade Total em Educação (PQTE), e, a partir desse programa, contou-se com o financiamento pelo Banco Mundial para o projeto PróQualidade7. Logo no ano seguinte, continuando com as políticas do governo de Hélio Garcia, o então governo de Eduardo Azeredo articulou-se com o discurso da equidade, e, em esfera nacional, foi aprovada a Política Nacional de educação especial.


			Em 1996, fui aprovada no primeiro concurso público de que participei. O cargo em que comecei a trabalhar era de Auxiliar de Creche, hoje denominado Educador Infantil para crianças de 0 a 6 anos de idade – na época, pertencia ao quadro de creches sob responsabilidade da Secretaria de Ação Social, hoje denominada Secretaria de Desenvolvimento Social. Essas creches, antes do quadro dessa secretaria, são denominadas, atualmente, Escolas Municipais de Educação Infantil (Emei), constituindo quadro de escolas da Secretaria Municipal de Educação de Uberlândia, atendendo entre as faixas de 0 a 5 anos de idade.


			Em 1996, além de meu casamento, foi também ano de aprovação e promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n.º 9394/96. 


			Em 1997, no ano de conclusão do meu curso de Pedagogia, passei para o turno da manhã fazendo horário especial de trabalho cumprindo estágio supervisionado para os anos iniciais do ensino fundamental. Para cumprir a carga horária do estágio, as horas de trabalho eram realizadas de forma especial, sendo complementadas aos sábados em um abrigo para crianças em condição de risco. Assim era efetivada minha jornada semanal de trabalho, que, a princípio, era de 40 horas semanais. Nessa experiência pude ver de perto o lado da exclusão dessas crianças vítimas de suas condições sociais. Eram menores de todo o tipo de histórico envolvidos num regime de internação, convivendo entre si com diferentes faixas etárias, diferentes tipos de comportamento e uma história em comum: a separação do convívio de seus familiares.


			Quando passei para o turno matutino do curso de Pedagogia no último ano da graduação tive contato com uma aluna cega. Pude acompanhar de perto as dificuldades que enfrentava quanto à preparação de seu material, sempre de forma subsequente à aula. Foi o primeiro contato que tive com o sistema de escrita e leitura Braile. Não existia a audiodescrição enquanto técnica para acessibilidade das pessoas com deficiência visual ou com cegueira, e filmes e demais discussões da aula eram inadequados à participação da aluna com deficiência visual. 


			Apesar de ser uma técnica que se iniciou nos Estados Unidos em 1975, somente na década de 1980 foi ampliada a divulgação do trabalho da audiodescrição, alcançando a Europa em meados de 1985. No Brasil, porém, a audiodescrição foi utilizada pela primeira vez em 2003 num festival temático de filmes para pessoas com deficiência visual, e apenas pelos Decretos n.º 5296/04, n.º 5645/05 e n.º 5762/06 esse recurso foi garantido legalmente no país (FRANCO; SILVA, 2010).


			Trabalhei por sete anos na educação infantil atendendo crianças da creche em cargo efetivo na Prefeitura de Uberlândia. Nesses sete anos não percebi estudantes com deficiência nos espaços escolares, não notei algo acerca do discurso de inclusão, e não me interessei por isso porque tinha estudantes aparentemente com nenhum tipo de deficiência. Esse distanciamento de minha prática com a as relações da inclusão, especificamente à inclusão escolar das pessoas que são público da educação especial, relaciona-se ao que Silva e Rodrigues (2011) afirmam em seus estudos, uma despreocupação enquanto profissional da educação com a prática de exclusão cometida no cotidiano escolar:


			Dessa forma, é preciso pensar uma perspectiva de formação de professores compromissada em romper com modelos de formação pautados em um conjunto idealizado de alunos cuja compreensão da aprendizagem e desenvolvimento humano seja compreendida para além de um padrão normatizado de aluno. A presença desta visão padronizada na prática cria atitudes de ações despreocupadas com os mecanismos de exclusão do diferente. (SILVA; RODRIGUES, 2011, p. 49).


			Em 2002 fui aprovada em concurso público da rede estadual de ensino para o cargo de Supervisora Educacional. Mesmo sem tomar posse do cargo, trabalhei sob regime de contrato com uma realidade para a qual não fui preparada pelo curso de Pedagogia: ensino noturno a estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) de ensino médio e de ensino regular.


			O ensino compacto, denominado pelo projeto “A Caminho da Cidadania”, instituído pela Resolução SEE/MG n.º 9433/98, estava no seu último ano de vigência. Esse projeto reduzia o ensino médio há apenas um ano e meio com três períodos letivos e utilizou como meio de promoção dos estudantes a progressão continuada (PEDROSA; SANFELICE, 2005). 


			A educação em meados dos anos 2000 foi marcada pelo neoliberalismo incutido principalmente nos discursos da inclusão e da educação para todos. Tal situação fez emergir o falso empoderamento do saber a esses jovens ao concluírem o ensino médio, pois eram iludidos de que detinham o poder desse saber, ao menos para suas funções sociais, para as práticas de cidadania e para a competitividade do mercado de trabalho. Porém era um saber reduzido, sintetizado nos moldes de um currículo que cuidadosamente se apresentou como instrumento de controle do Estado para os interesses hegemônicos do capitalismo. 


			Esses jovens, antes fora da escola ou fora da faixa etária dos níveis de ensino, pertenciam a um grupo de potencial risco de exclusão social, em que, na vertente do discurso da inclusão social, a educação e a empregabilidade seriam uma via para reversão desse processo (SHIROMA, 2001). Nesse cenário, havido sido recentemente aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE) - Lei n.º 10.172/01, em que, no contexto de um governo neoliberal assumido pelo presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), o investimento no ensino médio necessitou atender às demandas da empregabilidade subsidiadas pelas formações rápidas em cursos técnicos. Como exemplo, tem-se meta 1 do PNE-2001-2011, que se centrou no prazo de dois anos para a formação do estudante do ensino médio em defasagem de idade.


			Somado ao discurso de uma educação voltada para a formação cidadã, que focaliza na competitividade, na equidade, na diversidade, tem-se um discurso hegemônico que privilegia a contenção do mercado e o empresariamento pedagógico de que esses estudantes atendidos na modalidade EJA são preparados para a qualificação da mão de obra. Trata-se de um discurso aceito, regularizado nas escolas.


			Deve-se conceber o discurso como uma violência que fazemos às coisas, como uma prática que lhes impomos em todo o caso; e é nesta prática que os acontecimentos do discurso encontram o princípio de sua regularidade. (FOUCAULT, 1996, p. 53).


			Depreende-se que o discurso desse programa que, na busca de corrigir o fluxo escolar, o enxugamento do currículo esteve presente, na realidade, pelo que pude presenciar como recém-chegada a essa modalidade de ensino, para supervisionar o trabalho dos professores com esses estudantes, mascarando a realidade para atingir um número de estudantes com o ensino médio concluído, mas com total separação das condições de acesso ao saber. Uma violência acometida aos estudantes mineiros, regularizando a situação destemida daqueles cidadãos que passaram pelo programa.


			A partir do segundo semestre de 2003, tive a oportunidade de tomar posse no cargo de professora para educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental na Secretaria Municipal de Educação.


			Quando estive na perícia médica para aptidão do estado de saúde ao cargo de professora efetiva da rede municipal de ensino de Uberlândia/MG, fiz exames de videolaringoscopia e de audiometria. Na entrega desses resultados surgiu uma situação que fora nova para mim: o médico perito solicitou que eu fosse a um otorrinolaringologista para emissão de um relatório médico atestando-me apta ou não para o cargo de professora, visto que eu havia tido um resultado que identificava perda auditiva em meus dois ouvidos. 


			Com o encaminhamento fui ao médico sugerido no documento e, no consultório, tive uma surpresa – eu já receava pela situação constrangedora da emissão do relatório –: o médico especialista não fez o relatório confirmando minha aptidão ao trabalho. Ao contrário, alegou que o meu “problema” poderia ser agravado dando aulas e que ele não poderia se responsabilizar por atestado de aptidão ao meu trabalho. Saí do consultório com um laudo médico de que eu era “portadora” da deficiência auditiva neurossensorial bilateral de grau leve a profundo, com CID H90-68. No entanto, consegui consulta com outro especialista pelo convênio médico que possuía e esse profissional atestou-me, com um relatório médico, apta a desempenhar minhas atividades laborais. Tive o mesmo CID registrado em no relatório médico, porém com a indicação de uso de aparelho auditivo e acompanhamentos periódicos de exames audiômetros para acompanhamento do caso se fosse necessário. Com esse relatório eu não tive impedimento de exercer minha função pública como professora.


			Somente em 2006 fui me especializar no curso de Psicopedagogia para tentar conhecer um pouco da realidade dos estudantes com dificuldade de aprendizagem. E, com a retomada dos estudos, aproveitei o ritmo de preparação e prestei novo concurso público em 2009. Fui aprovada e tomei posse em 2010 no cargo de inspetora escolar. 


			Ao assumir escolas de ensino fundamental no roteiro de inspeção escolar, a diversidade e a complexidade dessa modalidade de ensino instigaram-me a buscar sempre mais conhecimentos. Uma das novidades para minha busca empírica foi o trabalho das equipes da sala de recursos multifuncionais (SRM) para a realização do atendimento educacional especializado (AEE).


			Tive a necessidade de aprender mais sobre a educação especial e a inclusão das pessoas com deficiência na escola para ajudar em meu desempenho enquanto inspetora escolar. Iniciei no final de 2013 um novo curso de pós-graduação, que durou todo o ano de 2014 e encerrou-se em fevereiro de 2015. O curso era intitulado “Educação Especial e Atendimento Educacional Especializado”, e foi oferecido em parceria com o Ministério da Educação (MEC) e Instituto de Psicologia da UFU.


			As minhas experiências docentes, aliada à minha experiência de gestão escolar pelo cargo de inspetora escolar, ancorada pelas políticas públicas e pela análise sobre as práticas dessas políticas e o discurso que as compõem, foram se sustentando em minha proposta de trabalho de conclusão de curso (TCC) dessa pós-graduação, que me habilitaria como especialista nesse campo de educação especial e AEE.


			Pela primeira vez estava diante de meu objeto de estudo: o professor de apoio na rede municipal de ensino de Uberlândia/MG. Por meio do módulo “Políticas Públicas” despertei a atenção em estudar as políticas públicas que envolviam a atuação do professor de apoio nessa rede municipal de ensino.


			Ingressei como aluna especial no ano de 2015 na turma de mestrado acadêmico da UFU. Aprimorei meu projeto e participei novamente do processo seletivo; fui aprovada como aluna regular na linha de pesquisa “Estado, Política e Gestão da Educação” na Faculdade de Educação (Faced) da UFU, no curso de mestrado acadêmico.


			Em seguida tive a oportunidade, no final do ano de 2016 e no fim de 2017, de coordenar grupo de trabalho (GT) em evento acadêmico no estado de Goiás, na cidade de Iporá, na temática da educação especial e as políticas públicas que a norteiam.


			Minha reflexão para a produção deste trabalho não poderia, senão, prosseguir com o questionamento de Foucault (1996, p. 8) sobre o discurso, já que estamos aqui refletindo sobre o papel do discurso das políticas da educação especial no contexto da inclusão: “Mas, o que há, enfim, de tão perigoso no fato de as pessoas falarem e de seus discursos proliferarem indefinidamente? Onde, afinal, está o perigo?”.
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			POLÍTICAS PÚBLICAS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: OS DISCURSOS DA LEGISLAÇÃO E AS PERCEPÇÕES SOBRE AS ATUAÇÕES DO PROFESSOR DE APOIO


			Importante reforçar que, na perspectiva que entendemos os processos sociais, as políticas serão tomadas como práticas de um tempo, práticas que fazem mais do que nomear e regular a população, mas que ao fazer isso produzem posições, outras práticas e até mesmo os sujeitos que vivem sob essas políticas. (LOPES; FABRIS, 2016, p. 80).


			Os discursos apresentados nas políticas públicas, que serviram de norte para as práticas ditas de inclusão dos estudantes público da educação especial nas escolas de ensino regular, são percebidos nos enunciados dessas políticas para a atuação do profissional de apoio. As reflexões relacionadas esse público estão divididas em dois momentos neste capítulo: os discursos nas políticas de inclusão desde a fase da segregação até a fase da inclusão, nos anos de 1990; e os discursos de políticas públicas a partir do século XXI, para as atuações mais evidentes do professor de apoio em sala de aula como um segundo docente para atendimento aos estudantes público da educação especial.


			Ao longo dos discursos de documentos legais que propiciaram, até então, o discurso emblemático de “educação para todos”, nos moldes de uma sociedade capitalista neoliberal, consideramos que o “discurso é esse conjunto regular de fatos linguísticos em determinado nível, e polêmicos e estratégicos em outro” (FOUCAULT, 2013, p. 19). De acordo com o contexto histórico, nos vieses da hegemonia social, há predomínio de discursos nos diferentes enunciados das políticas públicas ditas de inclusão que podem ser tratados como estratégia social para se estabelecer controle sobre a vida da população com deficiência. Em toda sociedade a produção do discurso é controlada (FOUCAULT, 1996). E esse controle do discurso da inclusão é fator de destaque que tomamos como base no decorrer deste capítulo.


			1.1 O CONTEXTO DAS EVOLUÇÕES DOS DISCURSOS DAS POLÍTICAS DE INCLUSÃO ESCOLAR: DA SEGREGAÇÃO À INCLUSÃO ATÉ A DÉCADA DE 1990


			A concepção de inclusão escolar é entendida como o ato de se fazer valer o direito de todos os cidadãos a se escolarizarem, sem distinção de suas especificidades (gênero, etnia, classe social, crença, cultura, aspectos físicos ou neurológicos) no contexto social. Contempla a participação do todo, sem distinção de partes, num dado contexto social que:


			[...] é antes de tudo uma questão de direitos humanos, já que defende que não se pode segregar nenhuma pessoa como consequência de sua deficiência, de sua dificuldade de aprendizagem, do seu gênero ou mesmo se esta pertencer a uma minoria étnica (seria algo que iria contra os direitos humanos). (SANCHEZ, 2005. p. 12).


			O fato é que o termo “todos” é uma palavra genérica, que, no discurso da educação inclusiva, abre espaço para a diversidade, tentando minimizar a segregação dos que não se condicionam nos parâmetros da normalidade, mas são enfatizados no discurso da igualdade de direitos, fazendo-se valer pela inclusão, no sentido de fazer parte, de ter direitos a algo. No contexto escolar, esse é o entendimento que tem sido promovido pelos discursos da inclusão das pessoas com deficiência ao direito da educação escolarizada.


			A questão da diversidade no âmbito educacional e social e os caminhos que se contradizem entre integração e inclusão ocorrem como eixo da educação inclusiva em meados dos anos 1980 e início dos anos 1990. Origina-se, previamente, do movimento de inclusão educacional denominado Regular Education Iniciative (REI), cujo objetivo era a inclusão das crianças com algum tipo de deficiência na escola comum nos Estados Unidos. Seus idealizadores, nesse sentido, criticavam a existência de uma educação especial que segregava as pessoas com deficiência no contexto da educação escolar (SANCHEZ, 2005; DECHICHI; SILVA, 2012). 


			A educação reconhecida como um direito é apontado por Sanchez (2005) como condição para que a educação geral assuma o mesmo objetivo da educação inclusiva no contexto da qualidade da educação para todos, conforme a necessidade de cada um. Aborda, ainda, vários estudos para a discussão do paradoxo integração versus inclusão e consegue definir esta dimensão com as principais diferenças entre tais conceitos. Desse modo, Sanchez (2005) defende que toda ação que se motiva pelos valores de uma comunidade tende a ter o predomínio da inclusão social, em vez de aplicar o comportamento individual, predominando as marcas da integração. Ou seja, define que a inclusão trata os valores sociais, enquanto que a integração trata o sujeito9.


			Resulta desse discurso de “educação para todos” o predomínio da cultura da normalidade, uma vez que todos podem se considerar normais, mesmo com suas diferenças, pois, numa questão de direito, é assim que se reforça o discurso: todos são iguais perante o direito de acesso à educação. Entretanto, esse acesso em si não inclui ninguém, não garante a ideia e a prática de pertencimento. No entanto, como afirmam Veiga-Neto e Lopes (2011), ao invés de promoverem a educação para todos, as políticas públicas reforçam a contribuição da inclusão de forma excludente.


			Apesar de o movimento de inclusão originar-se pelo movimento da integração, há muitas diferenças entre eles. Uma delas é a questão do direito de todos os estudantes serem considerados cidadãos de direitos pelo princípio da inclusão; na integração, o estudante com deficiência necessita ter pré-requisitos para estar numa escola comum. A inclusão parte do interesse de todos na educação, ao passo que a integração parte da necessidade educacional especial na educação por alguns.


			Esse movimento de discursos da integração para a inclusão das pessoas com deficiência no contexto social reforça que as políticas públicas exercem o controle sobre a vida das pessoas. No caso das pessoas com deficiência esse controle vai sendo gradativamente expresso pela vontade hegemônica de incluir aqueles que estão à margem da sociedade. Tal controle sobre a população, que acontece de forma quase invisível, mas que se articula em redes de poder, exercendo o controle na vida das pessoas, é o que Foucault (2005) chama de biopoder.


			Dessa forma, as políticas públicas de inclusão no âmbito do contexto escolar alcançam a necessidade de inserir as pessoas com deficiência na amplitude da diversidade em seus diferentes aspectos. A inclusão escolar articula-se às pessoas com deficiência por meio da modalidade da educação especial. A legislação brasileira regulariza a oferta dessa modalidade de educação por meio de diferentes serviços disponíveis na educação básica e no ensino superior, além de demais modalidades de ensino, como:


			

					professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE);



					sala de recursos multifuncionais (SRM);



					profissionais de apoio para se tentar garantir o acesso e a permanência das pessoas com TGD, com algum outro tipo de deficiência ou com altas habilidades e superdotação.



			


			Segundo o discurso inclusivo, esses serviços pretendem garantir as condições básicas para a inserção do público da educação especial na escola de ensino regular e ao saber historicamente acumulado no contexto escolar. 


			A origem da inclusão escolar acontece a partir dos interesses da cultura hegemônica e dos movimentos sociais das famílias de pessoas com deficiência, além das próprias pessoas com deficiência na busca de seus direitos de cidadão garantidos. Nesse contexto, luta-se pelo acesso à escola e a condições de nela permanecer, ancorados em um ideário que parte do princípio da normalidade. Paralelamente aos movimentos sociais, a inclusão alcançou também discursos nas questões de gênero, nas condições econômicas, étnicas e religiosas e em outras ações afins em prol de atitudes livres da discriminação e do preconceito.


			O atendimento escolar à pessoa com deficiência historicamente impetrou processos que possibilitaram o cenário atuante em que as pessoas público da educação especial10 estão inseridas atualmente. Essa condição social das pessoas com deficiência, na caracterização dos grupos da marginalização social, contribuía de forma onerosa para o poder estatal, pois não produziam, não detinham força de trabalho e não geravam capital. Ao contrário, apenas geravam despesas para sua sobrevivência.


			Os movimentos sociais motivados pelos interesses de lutas por direitos reconhecidos pelas pessoas com deficiência e por seus familiares e apoiadores desses movimentos foram, de certa forma, revestidos pelos discursos que sustentam as políticas públicas de inclusão. Os movimentos de reinvindicações, as legislações, os interesses do Estado e da sociedade civil são fundados em “saberes e poderes que circulam e constituem as realidades que vivenciamos, subjetivando-nos de diferentes formas” (ROOS, 2011, p. 18). Assim vão produzindo sentidos às práticas e às ideias que condicionam essas práticas. 


			As críticas às escolas especializadas em meados dos anos 1980 e início dos anos 1990 propiciaram novos rumos para a questão do direito de todas as pessoas às condições de convívio social sem distinção, surgindo, aí, o movimento da Inclusão Social (SANCHEZ, 2005).


			Considerada na concepção dos Direitos Humanos, a inclusão é um amplo movimento de articulação política, econômica e social que se desdobra na esfera educacional pelo discurso da equidade e da igualdade para todos. No entanto, baseando-se em Foucault (2014), entende-se que é uma forma de disciplinar os sujeitos que são excluídos, dada a inclusão como processo do controle social que sutilmente mantém controlada a desigualdade da sociedade, no sentido de reforçar essa desigualdade, e não de combatê-la. Na vertente de um mundo que gira sob efeitos do modo de produção capitalista, os excluídos sociais, por diversas razões, podem ou não contribuir de alguma forma com o discurso da oportunidade de igualdades no contexto da sociedade competitiva e individualista conforme princípios neoliberais.


			A escola inclusiva, na centralidade de seu objetivo discursivo de que a escola deve ser para todos os tipos de cidadãos, parte do princípio de que todos os estudantes estão na escola para aprender e participar do processo de ensino e de aprendizagem. Nessa vertente, a aprendizagem em sala de aula precisa ser o objetivo do professor, e seu processo de ensino necessita ancorar-se na complexidade de seus sujeitos aprendizes, no contexto do grupo e para o grupo (SANCHES; TEODORO, 2007).


			A ênfase da inclusão parte do princípio de que o atendimento a todos os estudantes deve ser assegurado, considerado o âmbito da diversidade social às peculiaridades de cada um ao direito à educação e ao conhecimento escolarizado. Para que ocorra, de fato, esse processo de inclusão escolar, é importante rever a cultura institucional, segundo os valores que orientam as práticas educativas na escola, além da formação inicial e continuada dos profissionais que irão atuar nesse contexto de inclusão (SANCHEZ, 2005).


			Contudo, no aparato discursivo da inclusão de educação para todos, a sociedade passivamente assume o discurso como verdade, como uma norma que passa a ser naturalizada, o que permite o controle, por parte das políticas públicas, na vida da população. Isso, por assim, auxilia a “definir como a biopolítica, que através do biopoder age sobre toda a espécie humana” (VEIGA-NETO, 2016, p. 72).


			O fato de assumir os discursos da inclusão como verdade, naturalizados no contexto social, associa-se ao contexto de os indivíduos já se inserirem em discursos proclamados como naturais, instituindo, assim, um processo contínuo de enunciados que são transmitidos, incutidos e incorporados nas práticas sociais. 


			Os discursos, no âmbito das políticas públicas, frente ao movimento da inclusão social e da educação inclusiva cada vez mais se ampliam, novos documentos são aprovados e inseridos para atuarem na transformação do desejo de uma escola inclusiva, no sentido de atender a todos com o mesmo direito: de se ter acesso à educação. Como exemplo, há a Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela ONU em 1948, após a Segunda Guerra Mundial, que foi o início das inquietações sociais diante dos novos paradigmas dos contextos políticos e econômicos desvelados na sociedade capitalista.


			O discurso da equidade de direitos garantia de acesso à educação para todos, desde então, vem sendo proclamado, e, não só, por uma questão de luta por movimentos reivindicatórios, mas por uma questão política. Reivindica-se que todos possam participar de uma cidadania e que, juntos, reforçam discursos que impactam diretamente nas práticas e nas formulações de novas políticas, mesmo que venham a elas acompanhados de novos enunciados.


			O cenário das políticas públicas de inclusão controla a sociedade por meio de seus discursos, excluindo aqueles que vão contra a ordem vigente. Em sua aula inaugural no Collège de France no ano de 1970, Foucault apresenta a Ordem Do Discurso, mostrando que os discursos, qualquer que seja sua natureza, são controlados por sistemas de exclusão, ou seja, são discursos controlados pelo o que se pode pensar e, contudo, não se pode pronunciar. É o que o autor chama de interdição. Esse procedimento de exclusão por meio da interdição caracteriza-se por três tipos: o tabu do objeto, o ritual da circunstância e o direito privilegiado de quem fala (FOUCAULT, 1996). E, nesse percurso de sua análise sobre a ordem do discurso, o filósofo apresenta que na sexualidade e nas políticas são onde os discursos mais sofrem as interdições. 


			Neste estudo, analisa-se o contexto das políticas públicas de inclusão, sobretudo no campo da educação especial, e considera-se como tabu do objeto, ou seja, a palavra proibida vai à contramão dos discursos da inclusão, a própria exclusão. Embora na prática discursiva a palavra exclusão seja “entendida como o ‘outro lado da inclusão’”11 (VEIGA-NETO; LOPES, 2011, p. 122), ela representa o contraponto das análises realizadas. O ritual da circunstância, no caso desses discursos, no qual não se pode falar de tudo em qualquer conjuntura, induz-se a refletir sobre as próprias circunstâncias em que ocorre a materialidade do discurso da inclusão nos espaços escolares. Ademais, mesmo com todas as dificuldades que ocorrem para o processo de inclusão dos estudantes com deficiências na escola de ensino regular, o discurso já é tomado como uma verdade inquestionável, não sendo possível argumentar, por vezes, sobre as condições em que esse atendimento ocorre. Ou seja, há o reforço depreendido das determinações normativas relacionadas às nuances dos textos das políticas públicas apregoados nos discursos daqueles que estão autorizados a dizer sobre ele (o discurso da inclusão).


			Esse direito é estabelecido por leis, projetos e movimentos sociais. Esses, sim, estão no direito de manifestar esse discurso, ou seja, no modo de exclusão do discurso por meio da interdição, esses têm o direito de pronunciarem. É o direito de quem fala. Portanto quem está a favor do discurso tem o direito de falar e de propagá-lo. A apropriação social do discurso é realizada por “certas categorias de sujeitos” (FOUCAULT, 1996, p. 44). Assim, no sistema educacional, o discurso da inclusão alcança uma população variada de sujeitos, desde os estudantes até toda equipe escolar e comunidade em geral, que, por si mesmos, têm a capacidade de serem governados e de governarem a favor do discurso da inclusão. Nesse sentido, a escola é um dispositivo para que a governamentalidade12 aja com mais eficácia e economia.


			O discurso da inclusão das pessoas com deficiência iniciou-se no Brasil ainda na fase da integração13, com o texto da LDB n.º 4024/61, que, pela primeira vez, trata de questões de direitos dos excepcionais. E, posteriormente na LDB n.º 5692/71 o atendimento aos estudantes com deficiência física e mental é mencionado na rede regular de ensino como uma oferta preferencial. 


			A abordagem integracionista apresentou suas contradições diante de seu princípio de:


			

					igualdade de direitos das pessoas com deficiência nos sistemas de ensino regular;



					democratização do ensino, pois também defendia entre seus seguidores o encaminhamento de estudantes com deficiência, considerados com grau de comprometimento mais avançado nos aspectos dos paradigmas da normalidade, para escolas especiais, retrocedendo aos princípios da segregação, conforme estudo de Borges, Pereira e Aquino (2012).



			


			Para os autores, entre os defensores dessa linha integracionista, existia o despreparo dos sistemas de ensino, o que justificava a aceitação da segregação destes estudantes. Nesse sentido, a escola de ensino regular seria apenas para os estudantes que se adaptassem a ela, não sendo, portanto, para todos os estudantes, mas para alguns.


			O movimento de integração é relacionado ao fator condicionante de autorização para algo. Ou seja, o estudante será autorizado a matricular-se na escola regular desde que comprove que reúne um conjunto de requisitos considerados elementares para a aprendizagem e o desenvolvimento na escola regular. E esse processo de condicionamento não possui tempo definido; quando a escola, por meio de seus profissionais, avaliar que o estudante não se encontra apto, não reúne todos os requisitos necessários para permanecer e/ou mesmo ingressar na escola, ele é encaminhado para a escola especial, que possui um caráter substitutivo à escola comum.


			Nesse cenário a responsabilidade pelo atendimento dos requisitos básicos para adentrar na escola vincula-se ao sujeito/estudante, não sendo uma atribuição institucional, pois a escola não precisa encontrar-se adequada a ele, mas o contrário: ao estudante cabe adequar-se a ela. A escola pode no máximo adaptar alguns de seus aspectos pedagógicos e estruturais, e o foco encontra-se sempre nas condições apresentadas pelo estudante e avaliadas pelos profissionais da escola. O estudante que consegue aprender e enquadrar-se nos padrões da escola comum é um privilegiado.


			Avançando, a Lei n.º 9394/96, como desdobramento do expresso na Constituição Federal de 1988, considera que a educação deixa de ser um privilégio de grupos com o poder econômico e político para ser tomada como um direito de todos. A Carta Magna ainda reforça a necessidade de o Atendimento Educacional Especializado ser garantido às pessoas com deficiência, a ser ofertado, de forma também preferencial, no ensino regular.


			Nesse sentido, é importante refletir sobre o contexto da educação tratado na Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu artigo 205, tida como “direito de todos”, e no artigo 206, inciso I, que trata da igualdade de condições de acesso e permanência na escola (BRASIL, 1988). A Lei reafirma a necessidade de igualdade de direitos, no sentido de assegurar o acesso e a permanência na escola para todas as classes sociais, indistintamente. A Constituição Federal, embora às margens do discurso da inclusão das pessoas com deficiência, ainda estava centrada nos moldes da integração social escolar desse público, e representa um marco relevante para a inserção do discurso na realidade brasileira. 


			A LDB n.º 9394/96, por sua vez, apesar de já se encontrar em fase mais avançada dos discursos nacionais e internacionais da inclusão, remete, em seu enunciado, à mesma palavra, “preferencialmente”, para a inclusão dos estudantes com deficiência nas escolas de ensino regular.


			A partir do momento que é tomada como direito de todos, a educação passa a ser configurada para todos os cidadãos, entre eles as pessoas com deficiência. Logo, não caberia o “preferencialmente”, pois esse termo possibilita a existência da manutenção do status substitutivo da educação especial à educação regular. Nesse caso não estaria mantendo o paradigma da integração revestido de um discurso inclusivo? A que educação todos tem direito? A escolarização proporcionada aos grupos mais privilegiados da sociedade será a mesma oferecida aos demais, considerados menos favorecidos? Ou melhor, as pessoas público da educação especial terão acesso ao mesmo saber/conhecimento que os demais estudantes?


			A Constituição Federal, com o discurso da democratização e da universalização do acesso à escola, determina que sim, até porque ele é apresentado com a justificativa de promover a equidade social por meio da educação. Assim, a partir do estabelecimento do princípio constitucional de que a educação é um direito de todos, iniciou-se uma série de reformas no sistema educacional brasileiro.


			A Constituição de 88 celebrou o direito de todas as pessoas com deficiência à educação e acrescentou às pessoas com deficiência o direito ao atendimento educacional especializado. Em nosso ordenamento Jurídico, esse atendimento existe para complementar e não para substituir o ensino escolar comum e para que os alunos com deficiência tenham acesso e frequência à escolaridade, em escolas comuns. (MANTOAN, 2010, p. 6).


			Nesse caso, tratar a deficiência no contexto da igualdade e ofertar o AEE para os estudantes desse público é, segundo Mantoan (2010), uma situação de validação de direitos. Uma vez que o AEE é um serviço da educação especial que visa a atender as necessidades básicas dos estudantes, na tentativa de remover obstáculos que impeçam esses alunos de ter acesso ao saber escolarizado, não há, assim, motivos para ocorrer discriminação para o atendimento desses estudantes na escola de ensino regular.


			No artigo 208 da Constituição Federal, está expresso que é dever do Estado a oferta da educação básica a todos e a garantia de AEE aos estudantes da educação especial “preferencialmente” no ensino regular. A palavra “preferencialmente” está em destaque justamente por abordar, em sua interpretação, uma possibilidade de não se poder cumprir o que menciona o artigo, expandindo-se no campo da exceção à regra, o que é de fato para ser executado mediante a legislação. Assim, quando as escolas não possuírem condições para ofertar o AEE, poderão fazer parcerias com outras instituições, inclusive aquelas historicamente destinadas à escolarização do público da educação especial, para a oferta desse serviço. Batista e Mantoan (2006) argumentam sobre o uso dessa palavra fazendo jus a um documento publicado pelo MEC, na defesa de que:


			[...] o “preferencialmente” na rede regular de ensino significa que esse atendimento deve acontecer prioritariamente nas unidades escolares, sejam elas comuns ou especiais, devidamente autorizadas e regidas pela nossa lei educacional. A Constituição admite ainda que o atendimento educacional especializado pode ser oferecido fora da rede regular de ensino, já que é um complemento e não um substitutivo do ensino ministrado na escola comum para todos os alunos; [...]. (BATISTA; MANTOAN, 2006, p. 9).


			Ora, nas entrelinhas da lei, há, nos pressupostos, a flexibilização do que possa ser considerado um dos direitos de todos à educação. Nesse caso, o direito de se prevalecer o atendimento especializado nas escolas comuns para estudantes da educação especial, que está sendo legitimado na Constituição Federal, relativiza-se na relação de poder da palavra “preferencialmente”. Assim, fragilizam-se, por meio do texto legal, as conquistas desse grupo e mantém-se aquilo que é fruto das forças do poder de influência existentes na sociedade. 


			Promovem-se, dessa forma, com o contexto da legitimação dos fatos, as condições necessárias para que a inclusão de acesso ao saber por esse grupo minoritário na escola continue vinculada aos espaços antes autorizados para tal finalidade. Ou seja, a palavra “preferencialmente” pode ser tomada como uma brecha de manutenção de condições de segregação dos estudantes público da educação especial. Demonstram-se, nesse caso, as contradições existentes nos próprios discursos da inclusão, relativizando o que é inclusão, integração ou segregação das pessoas com deficiência em pleno momento do discurso da inclusão social dessas pessoas com deficiência nos aparatos da sociedade capitalista.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
O PROFESSOR DEAPOIO

REFLEXOS E DESDOBRAMENTOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE.
INCLUSA0 NA EDUCACAO ESPECIAL





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png





OEBPS/Fonts/Lato-Regular.ttf




OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
Junqueira da Silva
Lizara Cristina da Silva

O PROFESSOR DE APOIO

REFLEXOS E DESDOBRAMENTOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE.
INCLUSA0 NA EDUCACAO ESPECIAL







OEBPS/Images/FlaviaJunkeiradaSilva_capa.jpg
Flavia Junqueira da Silva

Lazara Cristina da Silva

O PROFESSOR
, DEAPOIO

N

Reflexos e desdobramentos das
politicas publicas de inclusdo
na educacéo especial





